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Relato:
À OUVIDORIA DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL –
SEEDF* Objeto: Comunicação de ameaça, intimidação, abuso de autoridade, assédio
institucional e pedido de providências administrativas com pedido de proteção
funcional* Eu, PAOLA FRANCELINA LOBO DE AQUINO MOURA, CPF nº 721.488.021-00,
professora temporária da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
lotada na **Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho – DF, venho, com
fundamento nos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade,
dignidade da pessoa humana, proteção ao trabalho, direito à integridade psicológica
do trabalhador e nos dispositivos aplicáveis da **Constituição Federal de 1988, da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011 e demais normas administrativas pertinentes,
registrar a presente *DENÚNCIA ADMINISTRATIVA*, pelos fatos e fundamentos a
seguir. No dia 30 de maio de 2026, compareci à ‘Delegacia de Polícia, DEAM, para
registrar *Boletim de Ocorrência* em razão de fatos envolvendo *ameaças,
perseguição, intimidação e difamação, praticadas pela Coordenadora Pedagógica Sra.
Ercília Tereza*, as quais foram realizadas tanto por mensagens do grupo da Escola
“Pedagógicos Vespertinos”, como também, no privado, todas por meio do aplicativo
WhatsAPP. Em razão da gravidade da situação, no dia *01 de junho de 2026,
compareci à Ouvidoria da Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho – DF, para
formalizar a comunicação administrativa dos fatos e requerendo providências da



Secretária, em especial diante do fundado receio de represálias contra meu vínculo
funcional, considerando tratar-se do meu **ÚNICO MEIO DE SUBSISTÊNCIA*.
SOLICITEI, NAQUELA OPORTUNIDADE, PROTEÇÃO INSTITUCIONAL QUANTO: * à
preservação do meu vínculo profissional; * à segurança do meu ambiente de
trabalho; * à proteção dos meus documentos, dados e informações pessoais
existentes na unidade escolar; * à preservação da minha saúde mental, integridade
psicológica e física, além da minha dignidade profissional. Contudo, venho registrar
*nova ocorrência*, relacionada a fatos posteriores, que reforçam o quadro de
constrangimento, perseguição e intimidação institucional e ABUSO DE AUTORIDADE.
No grupo de professores do aplicativo *WhatsApp, Pedagógicos Vespertino, em
mensagem publicada pela Coordenadora Pedagógica Sra. Ercília Tereza, no dia
31/05/2026* (conforme prints anexados), foi divulgada manifestação pública com
conteúdo de intimidação, exposição funcional, conflito interpessoal e linguagem
incompatível com a urbanidade, equilíbrio institucional e deveres funcionais exigidos
para o cargo de coordenação. A mensagem será integralmente anexada por meio de
capturas de tela ("prints"). Os fatos narrados vêm causando *grave impacto
emocional, insegurança funcional, temor de perseguição administrativa, desgaste
psicológico e comprometimento do ambiente laboral*, situação incompatível com os
deveres de respeito, ética, urbanidade, proteção à dignidade e manutenção do
ambiente organizacional saudável. Ressalto que a Lei Complementar Distrital nº
840/2011 impõe à Administração Pública e às Chefias o dever de observância dos
princípios da legalidade, moralidade administrativa, respeito mútuo, urbanidade,
ética funcional e proteção da dignidade do servidor público, vedando condutas
abusivas, discriminatórias, intimidatórias ou incompatíveis com o exercício
equilibrado da função pública. Diante do exposto, *REQUER: 1. O recebimento e
processamento da presente denúncia administrativa; 2. A apuração formal dos fatos
narrados, inclusive das mensagens privadas e públicas mencionadas; 3. A análise da
possível ocorrência de abuso de autoridade administrativa, intimidação, assédio
institucional, constrangimento funcional, ameaça, perseguição, exposição indevida e
violação aos deveres funcionais; 4. A adoção de *medidas preventivas de proteção
funcional*, visando impedir qualquer forma de represália profissional, perseguição,
retaliação administrativa ou prejuízo ao meu vínculo de trabalho; 5. A garantia da
preservação da minha segurança institucional, documentos funcionais, informações
pessoais e integridade no ambiente laboral; 6. O resguardo da minha saúde mental,
dignidade profissional e direito ao exercício laboral em ambiente respeitoso e seguro;
7. Que esta manifestação seja tratada com a devida confidencialidade, considerando
o temor fundamentado de retaliação. Por fim, declaro possuir documentos
comprobatórios, mensagens, registros e anexos que poderão subsidiar eventual
procedimento de apuração. Termos em que, Pede deferimento. Brasília 01/06/2026
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Dados Complementares

Nome do servidor: Ercília Tereza Inajosa Gomides

Órgão: SEE - Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal

Unidade (lotação) do denunciado: Coordenação Regional de Sobradinho - DF
CEE-01

DF. Paola Francelina Lobo de Aquino Moura CPF nº 721.488.021-00 Professora
Temporária – SEEDF Coordenação Regional de Ensino de Sobradinho – DF

Resposta: 

Tipo da Resposta:Preliminar

Data: 03/06/2026 09:13:00

Unidade: SEE - Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal

Texto: Olá! Informamos que sua denúncia foi recebida e encaminhada à Corregedoria
da Secretaria de Educação do Distrito Federal para providências. O prazo de resposta,
conforme legislação, é de até 20 dias, podendo ser prorrogado por mais 20 dias, a
depender da situação. Agradecemos sua participação e confiança! Atenciosamente,
Ouvidoria da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
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